PARECER N.º    600 , DE 2002

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 157, de 2000

De autoria do Deputado Henrique Pacheco, o projeto em epígrafe  torna obrigatória a instalação de detectores de metais nas áreas de acesso aos terminais de transporte rodoviário, ferroviário intermunicipal e metroviário.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da então  IX Consolidação do Regimento Interno, vigente na época,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 40.ª a 44.ª Sessões Ordinárias, de 31/03 a  06/04/00,  tendo recebido uma emenda.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que  ao examinar a matéria se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, conforme parecer de fls. 04/05.    

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de  Segurança Pública que, também, exarou parecer favorável à propositura.

 Compete a este Deputado analisar a matéria, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno,  pela Comissão de Finanças e Orçamento.

                    Ressaltamos que quanto ao aspecto estritamente financeiro e orçamentário, a proposta não indica a fonte de recurso que deverá suportar as despesas de sua  execução, caso seja convertida em lei. Portanto, para que se possa implementar novas atividades ainda não previstas, torna-se necessária a inclusão de um artigo que contenha a cláusula financeira, adequando o projeto   ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado; e tendo em vista a extinção da UFESP, pela Medida Provisória n.º 2074-73/01, convertida  na Lei n.º 10.192, de 2001,  devemos apresentar a seguinte  emenda:

EMENDA:

I - Inclua-se onde couber o seguinte artigo no Projeto de lei nº 157, de 2000,  com a seguinte redação:

“Artigo  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, no que concerne à fiscalização do cumprimento de  seus dispositivos e à instalação em edificações públicas  correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente."

II – Dê-se ao parágrafo único do artigo 3º do Projeto de lei nº 157, de 2000, a seguinte redação:

Parágrafo único – O descumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa diária de no valor de R$ 983,00 (novecentos e oitenta e três reais).”

          Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 157, de 2000, com a emenda  ora apresentada.

          Sala das Comissões, em

                                      Deputado VITOR SAPIENZA

      Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda apresentada.

Sala das Comissões ,em 7/5/2002





a) VAZ DE LIMA _- Presidente

CELSO TANAUÍ – JOSÉ REZENDE – VITOR SAPIENZA – CÂNDIDO VACCAREZZA – ROBERTO ENGLER – VAZ DE LIMA.
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